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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 15/2024 

CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL PACHECO 

 

A Câmara de Coronel Pacheco, em conformidade com Art. 75, inciso II da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, torna público aos interessados a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM objetivando  o 

registro de preços para futura e parcelada aquisição de gêneros alimentícios e 

correlatos, para atender as demandas da Câmara Municipal de Coronel 

Pacheco/MG, podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de Preços e 

Documentos de Habilitação no prazo descrito abaixo, a contar desta Publicação, 

conforme disposto no edital e seus anexos.  

  

Limite para apresentação da Proposta de Preços e Documentos de Habilitação: 

26/09/2024 às 16:30h (horário de Brasília). 

  

 A proposta de preços e documentos de habilitação deverão ser entregues no Setor 

de Licitação da Câmara de Coronel Pacheco, sito na Praça Comendador Carlos 

Chagas, nº 54, centro, na cidade de Coronel Pacheco, Estado de Minas Gerais, CEP 

36.155.000, no horário de 12:00 às 16:30, em dias úteis ou através do e-mail: 

licitacao@coronelpacheco.cam.mg.gov.br. 

  

Informações poderão ser prestadas na sede da Câmara, via telefone (32) 3258 – 

1208 e via e-mail supracitado.   

  

  

Coronel Pacheco, 18 de setembro de 2024. 

  

              

_____________________________ 

Juliana Angélica de Oliveira 

Agente de Contratação  



   CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL PACHECO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 
 

 

  

Constitui objeto desta Chamada Pública o registro de preços para futura e 

parcelada aquisição de gêneros alimentícios e correlatos  

DISPENSA Nº. 15/2024 

  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI N° 14.133/2021 

  

A Câmara de Coronel Pacheco, Inscrito no CNPJ n° 74.011.552/0001-31, sito na 

Praça Comendador Carlos Chagas, nº 54, centro, na cidade de Coronel Pacheco, 

Estado de Minas Gerais, CEP 36.155.000, por intermédio do Setor de Licitação, 

torna público que, realizará a Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021 e as 

exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a 

seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir:  

  

1.0.  DO OBJETO:  

  

1.1. Constitui objeto desta Chamada Pública o registro de preços para futura e 

parcelada aquisição de gêneros alimentícios e correlatos, para atender as demandas 

da Câmara Municipal de Coronel Pacheco. 

1.2.  Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 

documentos:  

  

1.2.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

1.2.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

1.2.3. ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;. 

  

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
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2.1.  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara de Coronel Pacheco, para o 

exercício atual, na classificação abaixo:  

 

3.3.90.30.00.1.01.00.01.031.0001.2.0002 – 1.500.000 – Manutenção das Atividades 

da Câmara Municipal   

 

2.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta 

dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação 

será feita no início de cada exercício financeiro. 

  

3.0. DO VALOR ESTIMADO:  

  

3.1. O valor global estimado para contratação será de R$ 31.097,46 (trinta e um mil 

e noventa e sete reais e quarenta e seis centavos). 

 

4.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

  

4.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoas jurídicas, regularmente 

estabelecidas no país que atenda às condições exigidas neste aviso e seus anexos, 

devendo pertencer ao ramo da atividade pertinente e compatível com o objeto 

pretendido.  

 

4.2. Para todos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

4.2.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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4.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

  

4.3.  Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

  

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente;  

b)  Que não atendam às condições deste edital;  

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei n° 14.133/21.  

  

5.0. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO  

  

5.1. A presente CHAMADA PÚBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO MÍNIMO 

DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, para envio das 

propostas de preços e documentação de habilitação, a serem encaminhados através 

do e-mail ou mediante protocolo no setor de licitação, fazendo referência a 

DISPENSA. 

    

AS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO 

SER ENTREGUES NO SETOR DE LICITAÇÃO DA CÂMARA DE CORONEL 

PACHECO, SITO  NA PRAÇA COMENDADOR CARLOS CHAGAS, Nº 54, 

CENTRO, NA CIDADE DE CORONEL PACHECO, ESTADO DE MINAS GERAIS, 

CEP 36.155.000, ATÉ O DIA 26/08/2024, EM DIAS ÚTEIS, NOS HORÁRIOS  DAS 

12:00H ÀS 16:30H (HORÁRIO DE BRASÍLIA) OU ATRAVÉS DO E-MAIL: 

licitacao@coronelpacheco.cam.mg.gov.br. 
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LINK DO EDITAL: https://coronelpacheco.cam.mg.gov.br/ 

  

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as 

seguintes informações: 

  

I- que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

II-  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

 

III- que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

 

IV- que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

 

V- que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

5.3. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 

Anexo II deste Edital.  

  

5.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 

deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

  

https://coronelpacheco.cam.mg.gov.br/
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5.5.  Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes 

neste Edital, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração. 

  

5.6. Encerrada a fase de propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

  

5.7. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

5.7.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

 

5.7.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido  para a contratação. 

  

5.7.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa física. 

  

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

  

5.9. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados 

concomitantemente à proposta, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, até a 

data e horário definido no edital. 

   

6.0. DA HABILITAÇÃO:  
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6.1. Como documentos de habilitação os interessados deverão enviar as seguintes 

documentações: 

  

6.1.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

  

6.1.1.1.  Se Pessoa física: cédula de identidade ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

OU 

6.1.1.2. Se Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

OU 

6.1.1.3. Se Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CMEI), cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empreendedor; 

OU 

6.1.1.4. Se Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 

(EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

OU 

6.1.1.5 Se Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

OU 

6.1.1.6 Se Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

OU 
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6.1.1.7 Se Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

OU 

6.1.1.8 Se Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

6.1.2. Registros, alvarás e autorizações de funcionamento dos órgãos regulatórios 

competentes, se for o caso. 

6.1.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 6.1.4 Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

  

6.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

  

6.1.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

  

6.1.2.2. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa 

Econômica Federal ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a 

regularidade da situação. 

  

6.1.2.3. Certidão  de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio da empresa licitante. 

  

6.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais à Dívida Ativa 

da União. 
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6.1.2.5. Certidão Trabalhista. 

 6.1.2.6. Prova de inscrição de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

  

6.1.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

  

6.1.3.1. Certidão Cível Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

 expedida por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica 

com sua expedição nunca superior a três meses da abertura deste processo. 

  

6.1.3.2. Caso a certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, 

o participante deverá apresentar balanço patrimonial, demonstração de resultados 

dos 3 últimos exercícios financeiros, além do seu plano de recuperação, 

evidenciando sua capacidade para adimplir suas obrigações. 

   

7.0. DO PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO 

  

7.1. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

  

I - republicar o procedimento; 

  

II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

  

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

  

7.1.1. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o 

procedimento restar deserto. 

  

8. - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
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8.1. As Atas de Registro de Preços serão firmadas entre a Unidade Requisitante e as 

licitantes vencedoras, conforme Anexo III. 

 

8.1.1. Serão incluídos na Ata de Registro de Preços os licitantes que aceitarem cotar 

os bens em preços iguais ao do licitante vencedor na sequência de classificação da 

licitação, bem como do licitante que mantiver sua proposta original, conforme o 

inciso VI do § 5º do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8.2. As licitantes vencedoras terão o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços. 

 

8.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e 

desde que o motivo apresentado seja aceito pela Unidade Requisitante. 

 

8.3. A recusa injustificada das licitantes vencedoras em assinar a Ata de Registro de 

Preços, dentro do prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total das 

obrigações assumidas, reservando–se a Unidade Requisitante o direito de, 

independentemente de qualquer aviso ou notificação, realizar nova licitação ou 

convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, 

prevalecendo, neste caso, as mesmas condições da proposta da primeira 

classificada, inclusive quanto ao preço. 

 

9 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.2. A Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 

data da sua publicação. 

 

9.3. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 
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9.4. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo 

de prorrogação e o quantitativo renovado, observado o prazo máximo de vigência de 

1 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

9.5. A prorrogação do prazo da Ata de Registro de Preços deverá considerar, além 

do preço, o desempenho das empresas na execução das obrigações anteriormente 

assumidas. 

 

9.6. A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida de 

ampla pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados 

aos parâmetros de mercado no momento da prorrogação, aferida por meio dos 

parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9.7. Os preços registrados poderão ser alterados por ocasião de sua eventual 

atualização, voltada à manutenção da conformidade dos valores com a realidade de 

mercado dos respectivos insumos. 

 

9.8. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que acarrete modificação significativa e suficiente a 

alterar o custo de fornecimento dos bens e inviabilize a execução tal como 

pactuado, cabendo ao órgão gerenciador realizar as negociações necessárias junto 

aos beneficiários do registro de preços. 

9.8.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, a unidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado; 

9.8.1.1. Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 

pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidades administrativas; 

9.8.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, a unidade 

gerenciadora deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado; 
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9.8.1.3. Não havendo êxito nas negociações, a unidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 

9.8.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, a unidade gerenciadora deverá 

comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que 

avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração contratual, observadas 

as disposições da Lei nº 14.133/21; 

9.8.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a 

empresa detentora da ata, mediante requerimento devidamente comprovado, não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

a) liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, 

e se a comunicação, devidamente formalizada, ocorrer antes da solicitação do 

fornecimento do produto ou execução do serviço. 

 

9.3. A unidade gerenciadora poderá cancelar o registro de preços do detentor, total 

ou parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

 

a) descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da ARP; 

b) quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações 

contratuais decorrentes do registro de preços, não retirar ou não aceitar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

c) nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ARP; 

d) nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os 

praticados no mercado e o detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, prevista no edital e na ARP; 

e) por razões de interesse público, devidamente comprovado em processo 

administrativo próprio; 

f) por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato 

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas 
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na ata, devidamente demonstrado; 

g) quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a 

administração municipal; 

h) quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

administração pública; 

i) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, 

desde que haja conveniência para a administração; 

j) por ordem judicial. 

 

9.3.1. A notificação do órgão ou da entidade gerenciadora para o cancelamento do 

preço registrado será enviada diretamente ao detentor da ARP por ofício, 

correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz, e no caso da ausência do 

recebimento, a notificação será publicada no Diario Oficial da Câmara; 

9.3.2. A solicitação do detentor para cancelamento do registro de preço deverá ser 

formulada por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou da 

prestação do serviço, por prazo mínimo de quarenta e cinco dias, contados a partir 

da comprovação do recebimento da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese 

da impossibilidade de seu cumprimento, devidamente justificada e aprovada pela 

unidade gerenciadora; 

9.3.3. O detentor poderá solicitar o cancelamento do preço registrado na ocorrência 

de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovados, bem como nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável a 

que venham comprometer o fornecimento do bem ou prestação do serviço; 

9.3.4. O cancelamento da ARP não afasta a necessidade de apuração de 

responsabilidade do detentor, quando este der causa ao cancelamento. 

 

10. DO PAGAMENTO:  

  

10.1. O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega 

do objeto e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor 

competente, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
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10.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. Será considerada data 

do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

  

10.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 

fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade 

por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 

121, parágrafo único, da Lei nº. 14.133/2021.  

  

10.4. A documentação de cobrança não aceita pelo CONTRATANTE será devolvida 

à CONTRATADA para que adote as devidas medidas corretivas, com as 

informações que motivaram sua rejeição.  

  

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente (decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência) o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.  

  

10.6. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo CONTRATANTE não 

servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a execução do objeto 

contratado ou deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados 

envolvidos na execução contratual. 

 

11 - DO RECURSO 

 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação do processo, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

 

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida,a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo,encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

 

11.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

11.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada à vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

  

12.1. Poderá a  Câmara de Coronel Pacheco revogar o presente Edital da Chamada 

Pública, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, 

decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  

  

12.2. A Câmara de Coronel Pacheco deverá anular o presente Edital da Chamada 

Pública, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 

provocação.  

  

12.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à 

indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei nº 

14.133/21.  

  

12.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela  

 

12.5. No período de vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração terá a 

faculdade de contratar ou não o fornecimento dos bens. 

 

12.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

 

12.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

 

12.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento, observadas as disposições do 
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art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

12.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

12.9.1. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

 

12.9.1.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que 

o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do documento 

equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

12.11. A  Autoridade Competente, poderá revogar esta licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde 

que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

12.11.1. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar. 

 

12.12. É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase desta licitação, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 

 

 12.13. Fica eleito o Foro do Município de Coronel Pacheco - MG para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital, renunciando as partes desde já a 

qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 
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12.14. Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Edital serão 

sanados pelo pregoeiro, obedecida a legislação vigente. 

  

Coronel Pacheco, 18 de setembro de 2024. 

  

              

_____________________________ 

Juliana Angélica de Oliveira 

Agente de Contratação  
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ANEXO I 

  

PROCESSO Nº. 16/2024 

DISPENSA Nº. 15/2024 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

  

1.    DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

       (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 

 

1.1. Registro de preços para futura e parcelada aquisição de gêneros alimentícios e 

correlatos, para atender as demandas da Câmara Municipal de Coronel Pacheco. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

sendo caracterizados como comuns. 

  

2.1. DA NÃO ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Conforme disposto no artigo 3°, Portaria n° 05 de 08 de janeiro de 2024, o estudo 

técnico preliminar é facultativo nos casos de Dispensa pelo valor contidos no artigo 

75, I e II da Lei n° 14.133/2021, seguindo essa diretriz, em demandas mais simples, 

sobretudo naquelas que envolvam objeto de padronização pela Administração, de 

baixa complexidade e pouco vulto, como no presente caso, a solução será 

demonstrada  por meio do próprio Termo de Referência. 

 

3 - DA DESCRIÇÃO OBJETO E ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Para análise do quantitativo estimado foi considerado o histórico das aquisições 

anteriores deste Órgão, bem como fora ponderado a possibilidade de uma margem 

prudente de aumento no quantitativo ao longo de 12 (doze) meses.  
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Ademais, consta neste termo produtos que ainda não foram adquiridos por esta 

Câmara, e portanto sem série histórica de consumo, o que justifica a quantitativo 

abaixo: 

 

Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse, conforme tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE QUANTIDADE 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

EM R$ 

 

VALOR  

TOTAL  

EM R$ 

1.  

Achocolatado em pó 

instantâneo. - Obtido pela 

mistura de cacau em pó 

solúvel e leite em pó. Textura 

fina e homogênea. 

Embalagem 

plástica, atóxica, de cor 

opaca, não violada, 

contendo dados do produto: 

identificação, procedência, 

ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, 

datas de fabricação e 

vencimento. Validade 

mínima de 6 (seis) meses a 

contar da data de entrega 

do produto. Pote de 800gr. 
 

 

POTE 

 

4 

 

12,95 

 

51,80 

2.  

Açúcar tipo cristal - Textura 

em grânulos finos e coloração 

branca. Isento de impurezas 

e empedramento. 

Embalagem plástica, atóxica, 

transparente, não violada, 

 

unid 

 

12 

 

28,95 

 

347,40 
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contendo dados do produto: 

identificação, procedência, 

ingredientes, informações 

nutricionais, lote, gramatura, 

datas de fabricação e 

vencimento. Validade mínima 

de 6 (seis) meses a contar da 

data de entrega do produto. 

Pacote com 5 Kg. 
 

3.  

Adoçante líquido: - adoçante 

líquido dietético, edulcorante 

SUCRALOSE, em frasco 

com 7 5 ml, constando na 

embalagem individual  a data 

de fabricação e validade do 

produto mínima de 1 2 (doze) 

meses. Frasco de 75mL. 
 

frasc. 3 13,52 40,56 

4.  

biscoito cream-cracker - 

biscoito, apresentação 

quadrado, sabor cream-

cracker, classificação 

salgado, características 

adicionais sem recheio, 

aplicação alimentação 

humana, validade mínima de 

06 meses a partir da data de 

entrega. Peso liquido mínimo 

de 400 gramas. Prazo de 

validade mínimo de 8 meses. 
 

PCT 20 6,94 138,80 

5.  

Biscoito doce, tipo recheado: 

- biscoito doce, amanteigado, 

com recheio sabores 

diversos (amendoim, 

chocolate, doce de leite, 

morango e outros); com 

Kg 20 11,96 239,20 
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formato redondo. 

 

6.  

Biscoito tipo rosquinha 

natural: - Biscoito, 

apresentação redondo, 

sabor coco, classificação 

doce, características 

adicionais sem recheio, tipo 

rosquinha, aplicação 

alimentação humana, 

ingredientes açúcar, farinha 

de trigo e glúten, validade de 

no mínimo 06 meses a partir 

da data de entrega. Pacotes 

de 400g. Validade mínima 

de 6 meses a contar da 

entrega. 

 

 

PCT 

 

20 

 

10,43 

 

208,60 

7.  

Bolo comum - sabores 

variados. Os mesmos 

deverão estar livres de 

sujidades ou quaisquer 

outros tipos de 

contaminantes como fungos 

e bolores. Validade de 5 dias 

data de fabricação e prazo 

de validade. 

 

Kg 20 26,76 535,20 

8.  

Bolo de cenoura - com 

cobertura de chocolate. Os 

mesmos deverão estar livres 

de sujidades ou quaisquer 

outros tipos de 

contaminantes como fungos 

e bolores. Validade de 5 dias 

Kg 20 36,29 725,80 
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data de fabricação e prazo 

de validade. 

 

9.  

Cachorro quente - composto 

por pão hot-dog de massa 

macia, sem aspecto 

queimado, de no mínimo 50 g 

e no mínimo 10 cm; uma 

salsicha inteira cortada ao 

meio, molho de tomate, 

batata palha e milho verde. 

Em embalagem própria. 

 

unid 300 8,79 2.637,00 

10.  

Café - 100 % puro, torrado e 

moído, acondicionado à 

vácuo - Não 

deve apresenta r sujidade, 

umidade, rendimento, 

misturas e peso 

insatisfatórios, sabor não 

característico. Embalagem 

intactas, acondicionadas em 

pacotes de 500 g com selo 

da ABIC. 

 

 

unid 

 

40 

 

30,61 

 

1.224,40 

11.  

Casadinho - recheado com 

doce de leite, pesando em 

média 25 gr. 

 

Kg 20 32,19 643,80 

12.  

Catchup - Embalagem de 

390 g, referência de marca: 

Heinz, Hellmann´s, Hemmer 

ou marca superior. 

 

unid 3 13,51 40,53 
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13.  

Coador descartável café - 

Filtro de papel: Caixa 

contendo 30 (trinta) filtros de 

papel para coar café, n.º 103, 

capacidade 800 ml 

(oitocentos mililitros) e/ou 

capacidade para o preparo 

de até 20 xícaras de café, 

branco, isento de impurezas, 

100% celulose. Prazo de 

validade mínimo de 02 (dois) 

anos a contar da entrega. 

 

 

PCT 

 

30 

 

11,50 

 

345,00 

14.  

Colher descartável: - colher 

de sobremesa descartável 

confeccionada em plástico da 

cor branca, pacote com 50 

und. 

 

PCT 15 3,16 47,40 

15.  

Croissant - Salgado Tipo 

CROISSANT – Formato Meia 

Lua, Com Massa Folhada, 

Recheio De Presunto e 

Queijo, frango. 

Aproximadamente 50 gr. 

 

Kg 20 28,91 578,20 

16.  

Galão de água mineral 20 

Litros - Galão de água 

mineral 20 Litros: Com 

devolução de vasilhame. 

Reposição do produto no 

caso de alteração do mesmo 

antes do vencimento do 

prazo de validade e frasco 

danificadas. 

 

gl 

 

100 

 

17,59 

 

1.759,00 
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17.  

Gás - O gás liquefeito de 

petróleo (GLP), também 

conhecido como “gás de 

cozinha” ou “gás de botijão”, 

é um combustível destinado 

principalmente para uso 

doméstico e industrial. O 

GLP é composto 

majoritariamente por uma 

mistura de hidrocarbonetos, 

contendo de três a quatro 

átomos de carbono. 13 KG 

 

btj 2 115,06 230,12 

18.  

Guardanapo de papel - 

guardanapo de papel 23x22, 

pacote com 50 unidades. 

 

PCT 15 3,63 54,45 

19.  

LANCHE SIMPLES - 

Lanche simples - pão 

francês - Pão de 

aproximadamente 50 

gramas, tamanho padrão, 

bem assado, mas sem 

aspecto de queimado, 

casca crocante e miolo 

macio, composto de: 2 

fatias de presunto, 2 fatias 

de queijo tipo mussarela, 

embalados individualmente. 

 

 

unid 

 

300 

 

6,74 

 

2.022,00 

20.  

Leite uht integral - 

embalagem longa vida, 

validade de no mínimo 90 

lt 30 6,47 194,10 
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dias a partir da data de 

entrega. 

 

21.  

Maionese cremosa - 

Embalagem de 397 gr. 

Referência de marcas: Heinz, 

Hellmann´s., Hemmer ou 

marca superior. Com 

validade de fabricação. 

 

unid 3 16,10 48,30 

22.  

Mini Hamburguer - Contendo 

pão de hambúrguer, uma 

fatia de tomate, alface e bife 

entre 70 a 100 gr. 

 

unid 300 5,25 1.575,00 

23.  

Pão com patê - Mini pão 

doce – 30 gr, recheio de 

frango desfiado e requeijão 

cremoso. 

 

unid 300 3,45 1.035,00 

24.  

Pão de queijo - Pão de 

queijo, pronto para o 

consumo, composto de 

polvilho doce, ovos, leite, 

óleo, queijo e sal, peso de 80 

gramas. 

 

Kg 100 42,20 4.220,00 

25.  

Pão doce pequeno com 

creme - Massa assada, 

macia, sem aspecto de 

queimado, peso aproximado 

de 110 gr. Cobertura de 

creme. 

 

unid 200 0,00 0,00 
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26.  

prato descartável - prato 

descartável 15 cm, fundo, 

pacote com 10 unidades 

cada. 

 

PCT 20 3,60 72,00 

27.  

Refrigerante - embalagem 

pet de 2 litros tipo (coca-cola) 

de primeira qualidade. 

 

unid 200 14,23 2.846,00 

28.  

Refrigerante: - embalagem 

pet de 2 litros ( tipo guaraná) 

de primeira qualidade. 

 

unid 200 10,25 2.050,00 

29.  

Rocambole - recheado com 

doce de leite, massa branca 

fofinha e sem aspecto de 

queimado. 

 

Kg 20 38,41 768,20 

30.  

Sanduíche natural: - Pão 

francês entre 70 a 100 gr, 

com salada de alface, fatia 

de tomate, mussarela e 

presunto. Embalado 

individual. 

 

unid 300 8,00 2.400,00 

31.  

Suco pronto para beber - 

Sabores: uva, maracujá, 

cajú, abacaxi com hortelã. 

Em caixa longa vida, 1 litro. 

Contendo nome e endereço 

do fabricante, data de 

fabricação e validade. 

Validade mínima de 6 meses 

a contar da data de entrega. 

unid 300 8,57 2.571,00 
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Considera-se que nos preços propostos encontram-se inclusos todos os tributos, 

encargos sociais, frete até o destino da entrega e quaisquer outros ônus que 

porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente contratação. 

 

4 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

  

4.1. O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) mês contados da data de 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes nos limites 

definidos pela Lei n° 14.133/2021, desde que a autoridade competente ateste que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das 

partes. 

 

5 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA "B", DA LEI Nº 14.133, DE 

2021) 

 

A presente solicitação de aquisição de gêneros alimentícios visa atender as 

demandas da Câmara Municipal de Coronel Pacheco, especialmente no que tange à 

necessidade de recepcionar convidados e autoridades em eventos, reuniões, e 

solenidades promovidas pelo legislativo, bem como na utilização do preparo de 

cafés, servidos aos servidores, vereadores e visitantes da Câmara Municipal; 

É comum que, durante a realização de reuniões prolongadas ou eventos 

institucionais, os servidores e demais participantes necessitem de refeições e 

 

32.  

Torta salgada assada: - 

Sabores diversos: recheio de 

frango desfiado, milho, 

cenoura e queijo. Torta de 

camadas, massa macia. 

 

Kg 20 72,43 1.448,60 
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lanches para manter a produtividade e o bem-estar. Além disso, o fornecimento de 

alimentação nesses momentos é uma prática que reflete a preocupação da 

administração com as condições de trabalho adequadas e o respeito às 

necessidades dos seus colaboradores. 

Assim, a aquisição proposta é, portanto, indispensável para garantir a continuidade 

das atividades sem interrupções e assegurar que todos os envolvidos possam 

desempenhar suas funções de forma eficiente e adequada, contribuindo para o bom 

funcionamento da Câmara Municipal. 

 

6 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

Após o levantamento de mercado, reconhece-se que a solução mais vantajosa para 

a Administração Pública é a contratação de empresa especializada no fornecimento 

do referido objeto conforme já disposto neste instrumento.  

 

7 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

  

7.1. Sustentabilidade: 

  

7.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

do objeto, devem ser atendidos os requisitos exigidos neste tópico; 

7.1.2. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os 

requisitos legais aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a 

prevenção de adversidades ao meio ambiente; 

7.1.3. Com relação aos critérios de sustentabilidade, a contratada deverá respeitar 

as normas e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos 

danos ao meio ambiente, utilizando, sempre que possível e disponível, tecnologias e 

materiais ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de 

recursos naturais; 

7.1.4. São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição 

final de resíduos sólidos ou rejeitos originados da fabricação dos bens contratados: 
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7.1.4.1. lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

7.1.4.2. lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

7.1.4.3. queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não 

licenciados para essa finalidade; e outras formas vedadas pelo Poder Público. 

   

7.3. Subcontratação: 

  

7.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, sem consulta e 

aprovação da contratante. 

  

7.4. Garantia da contratação: 

  

7.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas: 

 

 7.4.1.1. Não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não 

comprometendo o cumprimento das obrigações; 

7.4.1.2. A onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, 

representa um valor que seria agregado às propostas dos fornecedores, o que 

equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados à própria 

Administração contratante.  

 

7.4.1.3. A exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar 

diminuição do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame. 

 

8 - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

8.1.1. A empresa fornecedora do menor preço será obrigada a atender todos os 

pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

 

8.1.2. Os materiais serão solicitados gradativamente conforme a necessidade da 

Câmara, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preço. O fornecedor 
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tem um prazo de 03 (três) dias para entrega dos materiais contados a partir do 

recebimento da ordem de fornecimento emitida pela Câmara; 

8.1.3. Os produtos deverão ser  entregues na sede da Câmara de Coronel Pacheco, 

no seguinte endereço: Praça Comendador Carlos Chagas, nº 54, centro, Coronel 

Paheco/MG, CEP 36.155-000, no horário indicado pela Câmara. 

8.1.4. A partir do momento em que seja estipulada a entrega, os produtos, 

constantes na autorização, deverão estar em condições de uso imediato e 

submetido à apreciação das UNIDADES REQUISITANTES. Não será aceito 

objeto que não esteja adequado para o uso. Caso a demanda sofra variação, as 

entregas previstas poderão ser ajustadas a ela; 

8.1.5. A entrega do objeto deste instrumento será feita no endereço indicado ao 

servidor designado para tal fim, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de 

Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

mesmo com as exigências das especificações; 

8.1.6. Não será aceito objeto que não esteja adequado para uso, como 

imperfeições, prazo de validade vencido, fora do peso determinado ou 

quaisquer problemas que dificultem e/ou impeçam sua utilização; 

8.1.7. Em caso de qualquer desconformidade na entrega, o mesmo deverá ser 

substituído imediatamente por outro em condições previstas; 

8.1.8. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, o 

servidor não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 

encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade; 

8.1.9. O servidor deverá processar a conferência do que foi entregue, lavrando 

o termo de recebimento definitivo ou notificando a fornecedora para 

substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações 

(recebimento provisório); 

8.1.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da 

fornecedora pela perfeita execução do fornecimento/serviço, ficando a mesma 
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obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do contrato/autorização de 

compra, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.1.11. O prazo  de  validade  dos  produtos  será no mínimo, 12 (doze) meses, a 

contar da data de entrega, caso o  edital não defina outro prazo específico. Este 

prazo será desconsiderado quando pela essencial do produto tenha validade 

diversa; 

8.1.12. Não serão aceitos materiais com validade vencida, ou próximo do 

vencimento, ou com data de fabricação defasada que comprometa a sua plena 

utilização; 

8.1.13. Os produtos adquiridos deverão ser de primeira qualidade, em atendimento 

as especificações discriminadas neste instrumento e estar dentro dos padrões de 

aceitabilidade. Comprovada a inferioridade, alteração ou inadequação de qualquer 

produto, responderá o fornecedor por danos causados a Unidade Requisitante, 

oriundos da utilização de produtos em condições inadequadas; 

9 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

  

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

 

9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

9.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

9.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 
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reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

9.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

 

9.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

9.7. Em decorrência do inciso I, do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, o instrumento de 

contrato poderá ser substituído pela nota de empenho de despesa, no caso de  

dispensa de licitação em razão de valor. 

 

10 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

   

10.1. O pagamento será realizado dentro de até 30 (trinta) dias, após a efetiva 

entrega do objeto e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

10.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. Será considerada data 

do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

  

10.3.  A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 

fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade 

por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 

121, parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.  
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10.4. A documentação de cobrança não aceita pelo CONTRATANTE será devolvida 

à CONTRATADA para que adote as devidas medidas corretivas, com as 

informações que motivaram sua rejeição.  

  

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente (decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência) o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.  

  

10.6. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

A devolução da documentação de cobrança não aprovada pelo CONTRATANTE não 

servirá de motivo para que a CONTRATADA suspenda a execução do objeto ou 

deixe de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados envolvidos na 

execução contratual. 

  

11 - DO REAJUSTE 

  

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

11.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do INPC acumulado dos últimos doze meses, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA UNIDADE GERENCIADORA  

 

12.1. Requisitar, por meio do setor pertinente, o fornecimento dos produtos, 

conforme as necessidades da unidade requisitante, responsável pela 

fiscalização do fornecimento. 
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12.2. Conferir se o fornecimento do produto está de acordo com o inicialmente 

proposto, embora o fornecedor seja o único e exclusivo responsável pelo 

fornecimento nas condições especificadas. 

12.3. Atestar nas Notas/faturas a efetiva entrega do objeto deste Edital. 

12.4. Credenciar os servidores autorizados a emitir as requisições de 

fornecimento, fiscalizando e atestando as faturas apresentadas pela licitante 

Vencedora. 

 

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o material a ser entregue em desacordo 

com as especificações e obrigações assumidas pelo fornecedor. 

 

12.6. Proporcionar condições ao fornecedor para que possa executar o objeto 

dentro das normas estabelecidas. 

 

12.7. Comunicar ao fornecedor qualquer irregularidade na entrega do produto e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

 

12.8. Solicitar a substituição do produto que não apresentar condições de ser 

utilizado, mediante comunicação a ser feita pelo setor de compras/responsável 

da fiscalização. 

 

12.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelo fornecedor. 

 

12.10. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências 

editalícias. 

 

12.11. Notificar ao fornecedor, por escrito, acerca da aplicação de penalidade, 

garantindo-lhe a prévia defesa; 

 

12.12. Efetuar o pagamento ao fornecedor por meio de crédito em conta 
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corrente bancária, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica. 

 

12.13. Aplicar ao fornecedor as penalidades, quando for o caso. 

 

12.14. Remeter advertência ao fornecedor, por escrito, quando o contrato não 

estiver sendo cumprido de forma satisfatória. 

 

12.14.1. Responder em um prazo de até 30 dias, admitida a prorrogação motivada 

por igual período, a contar da data do protocolo do requerimento feito pela unidade 

requisitante; 

12.14.2. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do 

protocolo. 

13 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

13.1. Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado, os 

produtos objeto deste Edital, segundo as necessidades e requisições da 

Unidade requisitante. 

13.2. Responsabilizar-se integralmente e exclusivamente pela entrega, nos 

termos da legislação vigente e exigências editalícias, observadas as 

especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que 

for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as 

normas da Unidade Requisitante. 

13.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

13.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se 
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados. 

13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

13.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato. 

13.7. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

13.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

13.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
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exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança  Municipal. 

13.13. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do objeto, 

reservando a Câmara o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões 

especificados. O material que for entregue em desacordo com o especificado, 

será rejeitado parcial ou totalmente. 

13.14. Comunicar imediatamente a Unidade Requisitante, quando for o caso, 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessárias. 

13.15. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais 

decorrentes da entrega do objeto, seja por vício de fabricação ou por ação ou 

omissão de seus empregados. 

13.16. Responder direta e exclusivamente pela execução do fornecimento dos 

objetos, não podendo, em hipótese nenhuma, transferir a responsabilidade pelo 

fornecimento dos produtos a terceiros, sem o expresso consentimento da 

Unidade Requisitante. 

13.17. Efetuar a troca do produto considerado sem condições de uso no prazo 

máximo de 24 (vinte quatro) horas, contado do recebimento da comunicação 

expedida pelo Setor de Compras da Unidade Requisitante. 

13.18. Responder por quaisquer danos ou prejuízo que venha, direta ou 

indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar a Unidade Requisitante ou a 

terceiros, durante a execução da Ata de Registros de Preços, inclusive por atos 

praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer 

responsabilidade da Unidade Requisitante, podendo esta, para o fim de garantir 

eventuais ressarcimento, a dotar as seguintes providências: 

I - dedução de créditos do fornecedor; 

II - medida judicial, a critério da Unidade Requisitante. 
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13.19. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

13.20. Manter um representante para contatos e esclarecimentos. 

13.21. Notificar o Unidade Requisitante de eventual alteração de sua razão social ou 

de seu controle acionário  e de mudança  em  sua diretoria,  contrato  ou  estatuto,  

enviando, no prazo de 30 (trinta)  dias  contados  a  partir  da  data  do  registro  da  

alteração,  cópia  autenticada  da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

13.22. Comunicar Unidade Requisitante caso ocorra operações de reorganização 

empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação deverão ser comunicadas a  

Câmara de Vereadorese, na hipótese de restar caracterizada a frustração das regras 

disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão contratual. 

13.23. Comparecer à sede do contratante, sempre que solicitado, por meio do 

preposto, no prazo de 24 (vinte quatro) horas da convocação para esclarecimento de 

quaisquer problemas relativos ao objeto contratado.  

13.24. Comunicar imediatamente a Câmara de Vereadores qualquer irregularidade 

ou dificuldade que impossibilite a execução do objeto contratado. 

 

14 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

  

14.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade de Dispensa, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM, considerando que o valor da contratação enquadrasse 

no limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, o que tornará a 

contratação mais célere e menos onerosa para administração se comparada a 

abertura de um processo licitatório. 
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14.2. Exigências de habilitação: 

  

14.2.1 - Habilitação Jurídica: 

  

14.2.1.1.  Se Pessoa física: cédula de identidade ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

OU 

14.2.1.2 Se Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

OU 

14.2.1.3 Se Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CMEI), cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empreendedor; 

OU 

14.2.1.5 Se Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 

(EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

OU 

14.2.1.5 Se Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

OU 

14.2.1.6 Se Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

OU 

14.2.1.7 Se Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
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empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

OU 

14.2.1.8 Se Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

noRegistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.2.1.Registros, alvarás e autorizações de funcionamento dos órgãos regulatórios 

competentes, se for o caso. 

6.1.3.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2.1.10 Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

  

  

  

 

14.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

  

14.2.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

  

14.2.2.2. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa 

Econômica Federal ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a 

regularidade da situação. 

  

14.2.2.3. Certidão  de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio da empresa licitante. 
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14.2.2.4. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais à Dívida 

Ativa da União. 

  

14.2.2.5. Certidão Trabalhista. 

  

14.2.2.6. Prova de inscrição de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

  

14.2.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

  

14.2.3.1. Certidão Cível Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial, expedida por distribuidor da sede do principal estabelecimento da 

pessoa jurídica com sua expedição nunca superior a três meses da abertura deste 

processo. 

  

14.2.3.2. Caso a certidão evidencie a existência de processo de recuperação judicial, 

o participante deverá apresentar balanço patrimonial, demonstração de resultados 

dos 3 últimos exercícios financeiros, além do seu plano de recuperação, 

evidenciando sua capacidade para adimplir suas obrigações. 

 

15 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO  

 

A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do 

objeto, a licitação ser realizada por item sempre que o objeto for divisível, mas é 

imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e não 

represente perda de economia de escala (Súmula 247 do TCU).  

Assim, justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver 

prejuízo para o conjunto a ser licitado, nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

Ademais a  realização de licitação por itens ou lotes encontra previsão no art. 40, § 

2º da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que o objeto seja divisível econômica e 

tecnicamente, não reste comprometida a integridade do objeto da contratação e  a 

divisão não culmine na elevação  desproporcional dos preços, tudo de forma a 
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garantir ampla e maior competitividade entre os licitantes interessados na licitação, 

conforme apresentado na contratação pretendida.  

  

 16 - DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

 16.1. As despesas referentes a  contratação do objeto, correrão à conta da dotação                

orçamentária: 

 

3.3.90.30.00.1.01.00.01.031.0001.2.0002 – 1.500.000 – Manutenção das Atividades 

da Câmara Municipal   

 

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

  

17 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

   

17.1. Comete infração administrativa o licitante, o adjudicatário ou o contratado que, 

como dolo ou culpa cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133, de 2021, quais sejam: 

  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

e) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

e.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

e.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

e.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
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f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

f.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

j.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 

da fase de lances; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

L) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários ou contratados as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

  

a) Advertência no caso da falta prevista no subitem “a” do item 17.1 deste termo, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa: 

1. moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, bem como pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida, até o limite 

de 30 (trinta) dias: 

1.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "h" a "L" do subitem 17.1, 

de 15% a 30% do valor do Contrato; 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 17.1, de 10% a 20 % do valor do Contrato; 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 17.1, a multa será de 5% a 10% do 

valor do Contrato; 

5. Para infrações descritas na alínea “d" a "g” do subitem 17.1, a multa será de 1% a 

5% do valor do Contrato; 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 17.1, a multa será de 1% a 5% 

do valor do Contrato; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos das alíneas “b” a “g” do subitem 17.1 deste termo de licitação, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos das alíneas “h” a “L”, do subitem 17.1, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave conforme §5º 

do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

  

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

  

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

  

17.5. A aplicação das sanções previstas neste termo, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado a Câmara. 

  

17.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

  

17.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

  

17.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

  

17.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

  

17.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

  



   CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL PACHECO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 
 

 

17.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, ao 

adjudicatário ou ao contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

  

17.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

  

17.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

17.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

  

17.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

  

18 - DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

  

18.1. As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento 
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apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis. 

  

18.2. Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são 

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um 

documento e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

 

Coronel Pacheco, 18 de setembro de 2024.      

 

_____________________________ 

Juliana Angélica de Oliveira 

Agente de Contratação  

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

   

PROCESSO Nº. 16/2024 

DISPENSA Nº. 15/2024 

 

  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II DA LEI N° 14.133/2021 

  

RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   
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TELEFONE: 

NOME E EMAIL DO RESPONSÁVEL  

  

  

OBJETO: 

........................................................................................................................................

.............................................................................................................................. 

  

ITEM DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 

QUANTIDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01           

02           

  

 VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ________ (_____________________). 

  

                 PRAZO DE VALIDADE  DA  NÃO INFERIOR A 60 DIAS 
 

  
 

  

  

As despesas inerentes ao transporte, frete, descarga, impostos, tributos, contratação 

de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada.  

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

  

  

Local, ________ de ____________________ de 2024. 

  

____________________________________ 

Assinatura do Responsável CPF: 

  

  

(Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se 

houver.) 

  



   CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL PACHECO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 
 

 

  

  

  

ANEXO III 

  

PROCESSO Nº. 16/2024 

DISPENSA Nº. 15/2024 

 

 

       MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

A Câmara de Coronel Pacheco ,  neste ato representada por seu Presidente o   

Sr.........................................., e a sociedade

 empresária....................................,   estabelecida na ..........................,

 nº..............., Bairro: ........................, CEP: 

........................, Cidade: ..................., CNPJ nº ............................., pelo seu 

representante infra-assinado........................................, CPF nº ...................., R.G. 

nº ........................................, doravante denominada PROMITENTE 

FORNECEDORA, nos termos das normas de caráter geral da Lei Federal nº 

14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 

101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, 

instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990 e suas alterações e, considerando o 

resultado da Dispensa  nº ......./2024, para REGISTRO DE PREÇOS, conforme 

consta do Processo Administrativo nº ......./2024, firmam a presente Ata de Registro 

de Preços, nas condições seguintes: 

 

1 - DO OBJETO E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

1.1. A presente Ata tem como objeto o registro de preços para a aquisição 
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........................................................., conforme especificações constantes do Termo 

de Referência do Edital do Processo Administrativo nº ....../2024, Dispensa  

Presencial nº ....../2024, para atender demanda da Câmara de Coronel Pacheco, 

doravante denominada UNIDADE(s) REQUISITANTE(s); 

 

1.2. Os preços da empresa classificada em 1º lugar no certame licitatório 

encontram-se indicados no quadro abaixo: 

 

 

2 - DA VIGÊNCIA 

 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a 

partir da data da sua assinatura. 

2.1.1. O ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original; 

2.1.2. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o 

prazo de prorrogação e o quantitativo renovado, observado o prazo máximo de 

vigência de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso; 

2.1.3. A prorrogação do prazo da Ata de Registro de Preços deverá considerar, além 

do preço, o desempenho das empresas na execução das obrigações anteriormente 

assumidas; 

2.1.4. A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida de 

ampla pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados 

aos parâmetros de mercado no momento da prorrogação, aferida por meio dos 

Item Descrição Qtd. Unid. Marca Valo

r 

Unit

. 

Valo

r 

Tota

l 
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parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3 - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

3.1. Os preços registrados poderão ser alterados por ocasião de sua eventual 

atualização, voltada à manutenção da conformidade dos valores com a realidade de 

mercado dos respectivos insumos. 

3.2. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que acarrete modificação significativa e suficiente a 

alterar o custo de fornecimento dos bens e inviabilize a execução tal como 

pactuado, cabendo ao órgão gerenciador realizar as negociações necessárias junto 

aos beneficiários do registro de preços. 

3.2.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, a unidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado; 

3.2.1.1. Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores 

praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidades administrativas; 

3.2.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, a 

unidade gerenciadora deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado; 

3.2.1.3. Não havendo êxito nas negociações, a unidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa; 

3.2.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, a unidade gerenciadora deverá 

comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que 

avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração contratual, observadas 

as disposições da Lei nº 14.133/21; 

3.2.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a 

empresa detentora da ata, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
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puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, 

e se a comunicação, devidamente formalizada, ocorrer antes da solicitação do 

fornecimento do produto ou execução do serviço. 

 

4 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

4.1. A unidade gerenciadora poderá cancelar o registro de preços do detentor, total 

ou parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

 

a) descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da ARP; 

b) quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações 

contratuais decorrentes do registro de preços, não retirar ou não aceitar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

c) nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ARP; 

d) nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os 

praticados no mercado e o detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, prevista no edital e na ARP; 

e) por razões de interesse público, devidamente comprovado em processo 

administrativo próprio; 

f) por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, 

devidamente demonstrado; 

g) quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a 

administração municipal; 

h) quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

administração pública; 

i) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde 

que haja conveniência para a administração; 

j) por ordem judicial. 
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4.2. A notificação do órgão ou da entidade gerenciadora para o cancelamento do 

preço registrado será enviada diretamente ao detentor da ARP por ofício, 

correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz, e no caso da ausência do 

recebimento, a notificação será publicada no DOM. 

4.3. A solicitação do detentor para cancelamento do registro de preço deverá ser 

formulada por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou da 

prestação do serviço, por prazo mínimo de quarenta e cinco dias, contados a partir 

da comprovação do recebimento da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese 

da impossibilidade de seu cumprimento, devidamente justificada e aprovada pela 

unidade gerenciadora. 

 

4.4. O detentor poderá solicitar o cancelamento do preço registrado na ocorrência de 

fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente 

comprovados, bem como nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável a 

que venham comprometer o fornecimento do bem ou prestação do serviço. 

 

4.5. O cancelamento da ARP não afasta a necessidade de apuração de 

responsabilidade do detentor, quando este der causa ao cancelamento. 

 

5 - DA ORDEM DA ENTREGA 

 

5.1. O fornecimento dos materiais cujos preços ora são registrados será requisitada 

por intermédio da apresentação da Ordem de Fornecimento correspondente. 

5.2. Os materiais serão solicitados gradativamente conforme a necessidade da 

Câmara, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preço. O fornecedor 

tem um prazo de 03 (três) dias para entrega dos materiais contados a partir do 

recebimento da ordem de fornecimento emitida. 

8.1.3. Os produtos deverão ser  entregues na sede da Câmara de Coronel Pacheco, 

no seguinte endereço: Praça Comendador Carlos Chagas, nº 54, centro, Coronel 

Paheco/MG, CEP 36.155-000, no horário indicado pela Câmara. 
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6 - DA FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

 

6.1. Os pagamentos serão efetuados à empresa beneficiária após a regular 

liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964,  

observado o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, 

a contar da data do protocolo do documento de cobrança na Unidade Requisitante. 

 

6.1.1. O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 

atestação, e, após, 

protocolado na Unidade Requisitante; 

 

6.1.2. No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão 

devolvidos à contratada para retificação ou substituição, passando o prazo de 

pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos; 

 

6.1.3. O pagamento à empresa beneficiária será realizado em razão do efetivo 

fornecimento realizado e aceito, sem que a Unidade Requisitante esteja obrigado(a) 

a pagar o valor total do contrato caso todo o quantitativo do objeto previsto na 

cláusula segunda não tenha sido regularmente entregue e aceito; 

 

6.1.4. O pagamento será efetuado à contratada por meio de crédito em conta 

corrente aberta em banco a ser indicado pela Unidade Requisitante, a qual deverá 

ser cadastrada junto à Coordenação do Tesouro Municipal. 

 

7 - DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO DO MATERIAL 

 

7.1. A licitante vencedora será obrigada a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência da ata de Registro de Preços. 

 

7.2. Os materiais serão solicitados gradativamente conforme a necessidade da 

Câmara de Vereadores, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preço. 
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O fornecedor tem um prazo de 03 (três) dias para entrega dos materiais contados a 

partir do recebimento da ordem de fornecimento emitida pela Câmara.  

7.3. Os produtos deverão ser  entregues na sede da Câmara de Coronel Pacheco, 

no seguinte endereço: Praça Comendador Carlos Chagas, nº 54, centro, Coronel 

Paheco/MG, CEP 36.155-000, no horário indicado pela Câmara. 

7.4. A partir do momento em que seja estipulada a entrega, os materiais, 

constantes na autorização, deverão estar em condições de uso imediato e 

submetido à apreciação das UNIDADES REQUISITANTES. Não será aceito 

objeto que não esteja adequado para o uso. Caso a demanda sofra variação, as 

entregas previstas poderão ser ajustadas a ela. 

8 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o licitante, o adjudicatário ou o contratado que, 

como dolo ou culpa cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários ou contratados as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência;  

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

9 - DOS PREÇOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA ATA E DO PREÇO 

REGISTRADO 

 

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados por ocasião de sua eventual 

atualização, voltada à manutenção da conformidade dos valores com a realidade de 

mercado dos respectivos insumos. 
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9.2. Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que acarrete modificação significativa e suficiente a 

alterar o custo de fornecimento dos bens e inviabilize a execução tal como 

pactuado, cabendo ao órgão gerenciador realizar as negociações necessárias junto 

aos beneficiários do registro de preços. 

 

9.2.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, a unidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado; 

9.2.1.1. Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 

pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidades administrativas; 

9.2.1.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item anterior, a unidade 

gerenciadora deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 

observado o disposto no § 4º do art. 14, do Decreto Municipal nº 15.857/23; 

9.2.1.3. Não havendo êxito nas negociações, a unidade gerenciadora deverá 

proceder o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do art. 26, inciso 

IV, do Decreto Municipal nº15.857/23, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa; 

9.2.1.4. Caso haja a redução do preço registrado, a unidade gerenciadora deverá 

comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que 

avaliem a conveniência e oportunidade de efetuar a alteração contratual, observadas 

as disposições da Lei nº 14.133/21. 

 

9.3. A unidade gerenciadora poderá cancelar o registro de preços do detentor, total 

ou parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

 

a) descumprimento parcial ou total, por parte do detentor, das condições da ARP; 

b) quando o detentor não atender à convocação para firmar as obrigações 
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contratuais decorrentes do registro de preços, não retirar ou não aceitar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 

c) nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ARP; 

c) nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os 

praticados no  mercado e o detentor se recusar a adequá-los na forma solicitada 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, prevista no edital e na ARP; 

d) por razões de interesse público, devidamente comprovado em processo 

administrativo próprio; 

e) por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, 

devidamente demonstrado; 

f) quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a 

administração municipal; 

g) quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

administração pública; 

h) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde 

que haja conveniência para a administração; 

i) por ordem judicial. 

 

9.3.1. A notificação do órgão ou da entidade gerenciadora para o cancelamento do 

preço registrado será enviada diretamente ao detentor da ARP por ofício, 

correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz, e no caso da ausência do 

recebimento, a notificação será publicada no DOM; 

9.3.2. A solicitação do detentor para cancelamento do registro de preço deverá ser 

formulada por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou da 

prestação do serviço, por prazo mínimo de quarenta e cinco dias, contados a partir 

da comprovação do recebimento da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese 

da impossibilidade de seu cumprimento, devidamente justificada e aprovada pela 

unidade gerenciadora; 

9.3.4. O detentor poderá solicitar o cancelamento do preço registrado na ocorrência 

de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente 
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comprovados, bem como nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável a 

que venham comprometer o fornecimento do bem ou prestação do serviço; 

9.3.5. O cancelamento da ARP não afasta a necessidade de apuração de 

responsabilidade do detentor, quando este der causa ao cancelamento. 

 

10 - DO FORO 

 

10.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca do Município de Juiz de Fora para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas da presente Ata de Registro de Preços, 

renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 

que seja. 

 

11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

11.1. Integram esta Ata, o Edital da Dispensa de Licitação nº 16/2024, seus anexos 

e as propostas de preço das licitantes vencedoras do mencionado Pregão. 

 

11.2. E por estarem justos e acordados, assinam a presente em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 

 

 

(cidade ) .........................., (data) ............ de .......................... de 

..................... 

 

_____________________ 

Presidente 

 

 

_______________________ 

EMPRESA 

Representante
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